
 

Supplément à Combattre pour le socialisme n°87 (15 mai 2023) : 
 

Diante do governo Lula de colaboração de classes: 

Abrir uma perspectiva é organizar-se para impor a ruptura das 

organizações dos trabalhadores (partidos e sindicatos). 

Três meses de governo burguês. 

Desde a posse de Lula, cem dias se passaram. Alguns analistas, apesar da referência bonapartista, fazem um balanço inicial dos 
três primeiros meses de governo, como Valério Arcary, importante voz do PSOL, e suas correntes de "esquerda". Como muitos 
analistas, ele vê um número impressionante de medidas, mas elas não são suficientes. Outros mais radicais desenham um quadro 
mais negativo. Mas seja no PT, nos aparelhos sindicais, nos pequenos grupos políticos que se colocam à esquerda dos grandes 
aparelhos, há uma tendência geral, uma espécie de apoio aberto, tácito, crítico ao governo, e de se colocar numa linha de 
apoio/pressão. Todas essas posições participam do bonapartismo centralizado na pessoa de Lula, e criticar sua política, equivale a 
uma forma de “lèse-majesté”. Por outro lado, todas essas análises ignoram a única questão que se coloca: a natureza do governo! 
Em última análise, que interesses sociais e de classe defende? 

A campanha, o discurso de posse, as medidas tomadas nos últimos cem dias devem, no entanto, permitir uma análise materialista 
desta questão. Mas a maioria evita. O governo Lula é um governo burguês, em particular, um governo de colaboração de classes 
que associa o PT, um partido de origem operária, e vários partidos burgueses, dos quais algumas personalidades importantes 
representantes da burguesia, a começar pelo Alckmin, vice-presidente (cujo papel não é nada decorativo há meses), representante 
do capital financeiro paulista.  O governo é uma coalizão muito ampla, incluindo muitos ministros do PT, mas também, em ministérios 
periféricos, o PSOL (povos indígenas) e o PCdoB (inovação), garantindo sua lealdade a baixo custo. Paralelamente, a coalizão está 
repleta de ministros de partidos burgueses, em cargos-chave, e independentes, do aparato estatal em geral. Assim, o governo 
representa os ecologistas da REDE, com Marina Silva, que rompeu e fez campanha contra o PT em 2010, mas também o MDB, 
com Simone Tebet, aliada a Lula no segundo turno, representante do agronegócio, o PSD, com o ministro da Agricultura,  
apresentou-se como agricultor, ou seja, representante do agronegócio da soja, do PSB De Alckmin e Márcio França, do União 
Brasil, oriundo de um fragmento do PSL na época, de Bolsonaro, candidato em 2018, antes de romper com ele, e do PDT, antigo 
partido de apoio a Vargas antes da ditadura militar de 1964, com o ministro da Defesa, Múcio, um burguês "conservador" e próximo 
dos militares. Nessas condições, os interesses da burguesia (agronegócio, capital financeiro, exército, justiça) estão representados 
ao lado do PT no governo. Mas, na aliança entre capital e trabalho, nunca é o trabalho que ganha. 

Além disso, para governar, Lula precisa de acordos com os partidos que dominam a Câmara de Deputados, onde seu presidente 
Arthur Lira, filiado ao Partido Progressista, mas, mais seguramente, representando interesses dos latifundiários, ele mesmo é um 
"fazendeiro" em um estado nordestino, ou seja, um desses latifundiários.  Assim, para a restauração do famoso Bolsa Família, foi 
necessário entrar em negociações estreitas com Lira, para poder modificar o orçamento e banir certas regras do “teto de gastos” 
estabelecido por Temer, ao custo de manter Lira à frente da Câmara dos Deputados, apoiado pelo Centrão, dos tradicionais partidos 
burgueses MDB,  PSDB, entre outros. Em troca dessas negociações, subsídios de todos os tipos, como o orçamento secreto, são 
geralmente concedidos aos deputados, em seus currais eleitorais. A maioria do congresso reafirmou sua natureza, ao criar uma 
CPI, destinada a colocar o MST na berlinda, investigando sua política agressiva (sic) contra os latifúndios.   Cada medida dependerá, 
portanto, de negociações com os representantes da burguesia. A reposição do Bolsa Família, 600 reais, pouco mais de 100 euros, 
e outras medidas simbólicas, uma mínima redistribuição de renda que possibilita desafogar financeiramente, milhares de famílias, 
do Nordeste, em especial. No entanto, não afeta de forma alguma as estruturas econômicas, nem altera fundamentalmente as 
desigualdades fundamentais entre classes da sociedade brasileira. Tal medida é, portanto, nas condições políticas atuais, 
relativamente, aceitável para a burguesia brasileira. Outras medidas foram tomadas, como a retomada do programa de moradia 
"Minha Casa, Minha Vida", ou um mínimo aumento do salário mínimo, mas bem abaixo da inflação real. 

Por outro lado, não se pode falar na revogação das contrarreformas, seja a trabalhista de Temer, ou previdenciária, de Bolsonaro. 
E, ainda, Lula se recusa a proferir uma única palavra sobre essas questões que pudesse levar a pensar que ele revogaria essas 
medidas. Elas têm um impacto terrível no povo trabalhador. Assim, a contrarreforma trabalhista facilitou a subcontratação, a 
terceirização e, em condições extremamente precárias, até mesmo análogas a escravidão. A situação continua a piorar para o 
proletariado! Em março, 300 pessoas foram libertadas dessa situação no RS, gerando um verdadeiro escândalo. Mas a realidade 
é que, desde o início de 2023, mais de 900 pessoas foram salvas da escravidão, 124% a mais do que em 2022. Essa 
ultraprecariedade desenvolveu-se graças às leis, à situação económica e social, e ao consideramos que as plataformas de internet, 
como a Uber, e outras, levam à multiplicação de casos de trabalhadores em situação semelhante através da ficção do 
“empreendedorismo”.  A inflação que vem sendo desencadeada há anos está atingindo brutalmente os trabalhadores em seu 



consumo diário, especialmente nos alimentos.  O salário mínimo oficial (que só atinge empregados com carteira assinada, tem um 
aumento de pouco menos de 240 euros).  As consequências em termos de condições de vida para uma grande maioria da população 
são, portanto, terríveis e, há anos, o retorno da fome vem sendo registrados pelas estatísticas oficiais. Só está piorando! Mesmo 
porque metade da força de trabalho permanece fora da formalidade e, como vimos acima, cada vez mais precária.  A questão da 
terra continua sem solução, depois de anos deixando enfrentar os abusos de latifúndios em territórios dos povos originários e os 
gigantescos incêndios que se multiplicam na Amazônia e no Pantanal. 

Nos últimos anos houve um retorno ao “faroeste” no campo, os orçamentos relativos à reforma agrária quase desapareceram, assim 
como os assentamentos.  

 
Asentamentos como parte da reforma urbana, por ano, entre 2003 e 2022. 

 



Orçamento destinado para reforma agrária entre 2011 e 2022. 

 

Por outro lado, as reservas indígenas e quilombolas, em princípio, inalienáveis, mas não concretamente delimitadas, foram 
entregues ao apetite de latifúndios e grupos agroindustriais, por Bolsonaro. Os incêndios florestais multiplicaram-se, devido à 
utilização do fogo como método de limpeza, mas, também, à destruição das florestas próximas às propriedades. Milhões de hectares 
subiram em fumaça. Quanto aos latifúndios, burla a regulamentação da parcela mínima de terra não desmatada, grila novas terras, 
a fim de mantê-las na floresta, e concentrar ainda mais terras, na forma de grilagem verde.  ?? (Compra de terras florestais deixadas 
em reservas, a fim de garantir uma área mínima legal de floresta em suas propriedades).  

É evidente que o histórico de Bolsonaro também é marcado pela ofensiva contra a educação pública, notadamente na forma da 
"neutralidade" da educação. Graças à Covid, as escolas permaneceram fechadas por meses, substituídas pelo EaD, que só 
beneficiou a burguesia, capazes de adquirir equipamentos de informática e conexão à internet compatíveis com as necessidades, 
enquanto as populações pobres das favelas e das periferias, acabaram acumulando um atraso acadêmico fenomenal. Da mesma 
forma, foram os mais expostos ao contágio e à doença, marcada pelas desigualdades fundamentais, dependendo da capacidade 
de buscar tratamento, ou na falta de acesso a ele, aumentando sua mortalidade. Os moradores das favelas e das periferias 
combinam a precarização do trabalho, a falta da escola, da saúde pública, da violência, exercida por traficantes, milícias e outros 
grupos de extermínio e, evidente, das sempre mortais incursões das PMs em seus territórios. 

As medidas tomadas por Lula desde que chegou ao poder mudam fundamentalmente a ordem social no Brasil? A resposta está na 
pergunta, certamente não! E os interesses dos trabalhadores é totalmente incompatível os interesses dos capitalistas, dos grandes 
trustes, dos latifúndios, dos bancos. As medidas tomadas nos últimos três meses indicam que mantêm a essência das relações 
sociais e econômicas. Mesmo no caso da educação, a lei do "novo ensino médio" (NEM) só foi suspensa, não revogada. Inclusive, 
o Governo Lula mantém as privatizações, como a Eletrobrás. 

Outra questão crucial é a dos pilares do aparato estatal que defendem essa ordem social. Isto é tanto mais vital quanto os 
acontecimentos de janeiro nos remetem que o exército continua a ser uma forte ameaça. É preciso compreender como. 

O que significa o protesto de 8 de janeiro. 

As imagens correram o mundo, os comentários da manifestação bolsonarista a transformaram no que não era, uma tentativa de 
golpe. A citação de Marx em 18 Brumário, de Luís Napoleão Bonaparte, deve ser adaptada aqui: a manifestação de 08 de janeiro 
de 2023 em Brasília é a repetição ainda mais grotesca da de janeiro de 2022 em Washington, na medida em que quase não havia 
ninguém no local, era um domingo, uma semana após a posse oficial de Lula, Bolsonaro e alguns de seus tenentes chegaram a 
fugir do país, então foi uma pantomima de uma farsa. 

No entanto, esse evento, se não teve a intenção de tomar nenhum poder, é rico em ensinamentos. Os manifestantes por trás dessa 
manifestação e do saque de prédios oficiais, ou estavam originalmente num acampamento montado em frente ao quartel do QG do 
Exército há várias semanas, onde os manifestantes exigiam a intervenção do Exército; O restante, transportado em ônibus pagos 
por latifundiários e outros grupos ou facções da burguesia e do exército. Não só, nada foi feito para dispersar essa turfa conspiratória 
e reacionária, mas, pelo contrário, durante a manifestação as tropas da PM e do Exército, acompanharam os manifestantes até o 
centro político da capital. Esta manifestação foi preparada à vista do exército, que nada fez para impedi-lo de chegar ao parlamento, 
etc. Foi, portanto, ao menos tolerado, para dizer o mínimo, por parte do Exército, mesmo que para seus líderes não se tratasse de 
derrubar Lula, a manifestação foi um recado em sua direção, na primeira oportunidade, o Exército será capaz de produzir um golpe, 
mostrando que seu poder de incômodo está intacto. Ou apoiar o impeachment, como foi o caso em 2016. Justamente desde 2016 
o Exército assumiu um lugar de destaque nos governos de Temer e, especialmente, de Bolsonaro. Milhares de altos funcionários 
públicos e cargos de ministros foram diretamente assumidos pela casta de oficiais. "Proteção" da Amazônia? Gerenciando a crise 
do COVID? Todas essas missões foram confiadas, em nome da eficiência, a militares, sem que essa eficácia tivesse um só indício 
de realidade, já que essas missões estavam longe das "competências" militares. Durante todo o período bolsonarista, a Ditadura 
de 1964 foi uma referência. 

É preciso dizer que as Forças Armadas, tendo se retirado dos holofotes em 1985, ainda assim, obteve sua impunidade de seus 
crimes durante todo o período da ditatorial. E algumas de suas políticas, incluindo o desmatamento da Amazônia, foram seguidas 
com zelo. A ameaça de intervenção política foi, portanto, reativada desde 2016, e ocorreu na forma de ameaças e declarações 
diretas do alto comando. Mesmo com a derrota de Bolsonaro, os militares querem manter sua influência. Lula formou um ministério 
sem militares, mas e o lugar ocupado no governo? O Estado-Maior foi expurgado de seus líderes intervencionistas? É verdade que 
Lula demitiu alguns funcionários desde 08 de janeiro, incluindo mais recentemente aquele que deveria supervisionar sua segurança. 
No entanto, o poder do exército permanece intacto e através dos eventos de 08 de janeiro, ameaçador. Da mesma forma, algumas 
forças do aparato estatal, como as PMs, que dependem dos vários estados do Brasil, e que foi formada durante a ditadura, 
continuam seus abusos, especialmente nas favelas e nas periferias. 

Nessas condições, como Lula empreende o combate à pseudos ameaça? Deixando a iniciativa para a Justiça (burguesa) e, em 
especial, para o Ministro do STF, Alexandre de Moraes. É verdade que os representantes do "Judiciário" entraram em tensão com 
Bolsonaro (em torno de casos de corrupção, relações com as milícias armadas do Rio, o assassinato de Marielle Franco, depois 
com a questão do voto). No entanto, também, é preciso lembrar que o "Judiciário" supostamente independente foi inicialmente 
integrado à política de derrubada do PT lançada em 2016 e ao impeachment de Dilma Rousseff. Foi, em particular, ao condenar 



Lula a doze anos de prisão por corrupção que favoreceram a eleição de Bolsonaro graças aos desdobramentos da operação "lava 
jato", sem provas reais. Moro, então, se aliou a Bolsonaro se tornando seu ministro. 

Lutar contra as ameaças do aparelho de Estado, contando com outra parte do aparelho de Estado, é uma política ligada ao respeito 
à ordem burguesa e muito arriscada. Quem diz que os juízes não voltarão a dar a volta por cima, sobretudo se sentirem que os 
interesses fundamentais da classe que representam estão ameaçados. O que as acusações contra Bolsonaro podem levar na 
preparação da manifestação de 08 de janeiro, provavelmente, para não a enfraquecer politicamente, as categorias sociais, as 
tendências políticas que ele representa certamente não desapareceram, e os interesses do agronegócio, do exército, dos 
evangelistas, da pequena burguesia sufocados pela crise econômica. A inflação, a fuga de capitais, as taxas de juro muito elevadas, 
os caprichos do consumo nos mercados chinês, estadunidense ou europeu continuam a existir e pretendem continuar a pressionar 
o Governo. Um governo que, evidentemente, os ouça. 

As pausas, os discursos em defesa da democracia e contra o fascismo, são sobretudo uma forma de justificar a ampliação da base 
de Lula aos partidos mais reacionários, de reivindicar o apoio dos “bolsonaristas arrependidos” e de falar em união nacional, num 
momento em que os antagonismos sociais só podem ser exacerbados. Também, chama-nos a atenção do fato que o governo Lula 
reconheceu imediatamente a destituição de Castillo no Peru, e estabeleceu relações com Dina Baluarte, enquanto uma parte 
significativa do campesinato pobre, os trabalhadores, rejeitou esse golpe institucional. Antes das eleições, havíamos descrito a 
política de colaboração de classes nas eleições como uma "armadilha mortal" para o proletariado (suplemento CPS 83, 31/08/2022). 
Essa armadilha continua depois das eleições. Essa política exige o sacrifício dos interesses do proletariado no “altar democrático”, 
mas, também, abre caminho para que os grupos mais reacionários, que constantemente pressionam o governo de colaboração de 
classes, mas, preparam seu retorno ao poder, para  que apliquem seu programa diretamente: aniquilar as conquistas dos 
trabalhadores, liquidar suas organizações, e impeçam de alcançar os direitos democráticos. 

A única perspectiva política positiva para a juventude, o proletariado, o campesinato pobre, a defesa dos direitos democráticos, 
seria a ruptura com a política de colaboração de classes, ou seja, a ruptura das organizações resultantes do movimento operário 
com o governo Lula, PT, PSOL, PCdoB e, evidente, as organizações sindicais, a começar pela CUT. Está evidente que as direções 
dessas diversas organizações estão empenhadasem abrir apoio ao governo Lula. 

A política dos aparelhos do movimento operário. 

O PT está totalmente empenhado em apoiar Lula e seu governo de colaboração de classe no âmbito da frente ampla. No governo, 
no parlamento, buscando alianças com as tendências mais reacionárias da burguesia, o PT, totalmente comprometido com uma 
política de aparato, defende a "reconciliação", a unidade nacional, em oposição à defesa dos interesses dos trabalhadores. No PT, 
a tendência "trotskista" (próxima ao POI francês) “O Trabalho” está na linha de pressionar o governo para satisfazer as 
reivindicações dos trabalhadores, reestatização da Eletrobras, aumento dos salários dos professores, revogação da lei do ensino 
médio, etc. Essa orientação é obviamente errada, o governo não pode absolutamente satisfazer essas demandas, não é sua função. 
Alguns protestos surgem quando este ou aquele militante, reunindo-se e fazendo uma pausa com este ou aquele ex-ministro de 
Bolsonaro, não fazem uma verdadeira política de ruptura, pelo contrário! A orientação geral das “correntes de esquerda” é, portanto, 
opor-se absolutamente à questão da ruptura, usando o pretexto de "pressão" e mobilização. 

Fundamentalmente, esta divisão, entre apoio total ou crítico, engloba todas as organizações, tanto partidos como sindicatos. É o 
caso do PSOL, cuja direção cedeu de sua independência política frente ao PT, com a indicação de um único ministério periférico. 
Enquanto as diferentes correntes de “esquerda” falam sobre “pressão a ser exercida sobre o governo”. 

Decisiva é a questão das organizações sindicais, em particular a CUT, e suas federações, confederações e seus sindicatos.  Os 
sindicatos devem cobrar e defender as reivindicações dos trabalhadores expostos ao desemprego, inflação, subcontração, etc. No 
entanto, a direção burocrática dessas organizações é integrada à sociedade burguesa e seu aparato político por meio do "diálogo 
social", da fachada negociada da política necessária à burguesia e, em alguns casos, da co-elaboração desta última.  É nesse 
terreno de "diálogo social" que o governo Lula foi anunciado assim que foi empossado, e é também nesse terreno que as direções 
sindicais se colocaram, de modo a limitar ao máximo a expressão da luta de classes (a "conflitualidade" em termos burgueses). 

Assim, no dia 21 de janeiro, as direções sindicais se reuniram com o ministro do Trabalho, Luiz Marinho, do PT. Os sindicatos 
protocolaram as reivindicações dos trabalhadores, que vêm sendo elaboradas desde abril de 2022. A mídia “Esquerda Online”, 
informa que os líderes de cada organização tiveram três minutos para apresentar suas ideias, e que desde que a reunião ocorreu 
em janeiro, usaram metade do seu tempo para denunciar as manifestações das hordas bolsonaristas de Brasília. O secretário da 
CUT saudou a recriação do Ministério do Trabalho e a “Esquerda Online” lembra que a função deste ministério é integrar as 
organizações sindicais no aparelho de Estado através de reuniões tripartites (Estado, patrão, sindicatos) para a “gestão do mercado 
de trabalho”. Outros dirigentes sindicais levantaram a questão do financiamento das organizações sindicais. Se algumas questões 
sociais foram elencadas, a posição mais radical foi a do representante da Intersindical, expressando a necessidade de se mobilizar 
para enfrentar a Câmara de Deputados, cuja maioria é "hostil", portanto, para apoiar o governo contra a maioria parlamentar.  A 
conclusão da reunião foi o anúncio da formação de grupos de trabalho, sobre salário mínimo Sem mencionar o salário-mínimo do 
DIEESE, reforço sindical e contratação coletiva, regulação laboral em plataformas digitais. Ao anúncio da criação deste último grupo 
de trabalho, os sindicatos anunciaram o cancelamento da convocatória de greve marcada para 25 de janeiro no setor das 
plataformas digitais. 



É, portanto, toda uma política que está tomando forma, e que se concretiza no convite feito para o  1º de maio pela direção da CUT 
ao governador de São Paulo, Tarcísio Gomes de Freitas, apoiador declarado de Bolsonaro, ou, no Rio, ao prefeito, Eduardo Paes, 
com o mesmo pedigree.  A reconciliação do trabalho com os homens de Bolsonaro e, portanto, com a burguesia! 

Em alguns setores, no entanto, sindicatos ou centrais não podem deixar de convocar greves. É o caso da CNTE-CUT, que propõe 
uma greve (sic) de um dia com a reivindicação da revogação da NEM (Lei do Novo Ensino Médio), mas, também, um reajuste 
salarial de 14%. Limita-se às greves, setor a setor, sobre reivindicações salariais que dizem respeito a todo o proletariado, uma 
técnica já testada. 

Em contraste com essa política, é preciso impor a ruptura das organizações dos 
trabalhadores com a política de colaboração de classes do governo Lula. 

Isso começa imediatamente, impondo às direções sindicais que deixem de dialogar com o governo e com os governadores dos 
diversos estados, para acolher as reivindicações dos trabalhadores, reivindicações urgentes, reivindicações candentes: 

• Aumento do salário-mínimo e dos salários face à inflação, na escala de necessidades, definida pelo DIEESE. Escala móvel 
de salários e de jornada para defendê-los contra a inflação. Tabelamento de Preços sobre produtos básicos das massas, 
especialmente nos territórios de favelas e periferias;  

• Defesa do direito ao trabalho formal, contra os planos de demissão (PDVs), com a escala móvel de jortnada, ferramenta  
que permita partilhar verdadeiramente o trabalho e assim tornar efetiva a revogação das contrarreformas das leis trabalhista 
e proibição da subcontratação e o malfadado “empreendedorismo”.  

• Revogação imediata das contrarreformas implementadas por Bolsonaro, na Previdência, na educação pública, na 
universidade etc.  

• Fim das PMs, entulho da Ditadura Militar, retorno dos militares aos quartéis.  

• Fim imediato da grilagem de terras, do desmatamento de florestas por grandes grupos agroindustriais, contra os interesses 
das comunidades rurais, dos povos originários e dos quilombolas. 

A mobilização das massas em torno dessas palavras de ordem levantaria a questão de um governo único das organizações 
operárias, em torno do PT e da CUT, rompendo com a burguesia, com os ministros que a representam, e iniciando um programa 
que permitisse a satisfação dos interesses das massas, em particular atacando a propriedade privada dos meios de produção.  seja 
no campo agrário, industrial ou financeiro, para satisfazer os interesses e necessidades urgentes das massas. 

De qualquer forma, para abrir uma perspectiva positiva no Brasil, para oferecer um quadro político, é preciso se reagrupar e atuar, 
na medida do possível, pela ruptura dessas organizações com a política de colaboração de classes, essa armadilha mortal. É isso 
que o Combate Pelo Socialismo propõe aos militantes que se recusam a tal armadilha.  
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